EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 24ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL – RJ

Proc. 

Esc. Luciana

, devidamente qualificada nos autos do processo na AÇÃO DE DESPEJO CUMULADA COM COBRANÇA DE ALUGUÉIS, vem a presença de V. Exa. em atendimento ao r. despacho de fl. 36 e a petição de fl. 27, expor:

A ré, na época da proposta de locação, era sócia-gerente da empresa RIGEL TURISMO E VIAGENS, com rendimentos aproximados de R$ 2.000,00 (dois mil Reais), o que complementava seu salário de professora.

No entanto, é cediço, as dificuldades que uma pequena empresa sofre em nosso país, o que levou a empresa em questão a apresentar inúmeros problemas de ordem financeira, acarretando o seu fechamento (doc. Anexo). Ressalta-se que não foi dado baixa na empresa devido ao elevado custo inerente a essa medida.

Portanto, o único rendimento da ré atualmente é seu salário de professora deste Estado de R$ 1.344,07 (mil trezentos e quarenta e quatro Reais e sete centavos), como comprova em doc. anexo, com as devidas deduções, inclusive de um empréstimo que adquiriu no intuito de salvar sua empresa, além de outros empréstimos com bancos (doc. Anexo), feitos com o mesmo escopo e mesmo assim não logrando êxito. Situação esta que levou a ré a se descontrolar financeiramente e contrair dívidas que serão pagas até o final deste ano.

Além de tudo, a ré é separada de fato de seu marido e, apesar de possuir apartamento próprio, arca com todas as despesas do imóvel (luz, gás, condomínio, telefone, etc.) e despesas de sua filha com educação (doc. anexo), alimentação, vestuário, etc., pois não recebe pensão de seu marido.

Por todo exposto, demonstra a ré a impossibilidade de arcar com as custas e honorários advocatícios sem prejuízo de seu sustento e de sua família, requerendo seja reapreciada a questão da gratuidade, pois sem esse benefício não terá como fazer-se representar em Juízo.
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